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1 TEMA E DELIMITAÇÃO 

O tema apresenta várias questões controversas quanto à legitimidade político-criminal 

e destaca-se questões relacionadas ao paradoxo entre a utilização legítima da lei em relação aos 

vários casos de crime contra o público feminino. Nesse sentido, a temática apresenta: 

Feminicídio no Brasil: Uma análise de sua natureza jurídica conforme a Lei 13.104/2015. 

2 PROBLEMA 

 Pensando nisso, o problema surge: A qualificadora do Feminicídio é de natureza   

objetiva ou subjetiva? 

3 HIPÓTESES 

 Feminicídio é uma qualificadora objetiva, pois o agente não mata a mulher por ser 

mulher, mas por motivos torpes, ódio, raiva, ciúmes e etc.  

 Feminicídio é uma qualificadora subjetiva, pois uma vez que a lei se refere às razões, é 

porque se trata da motivação, configurando então uma qualificadora subjetiva. 

 Sendo a qualificadora do Feminicídio objetiva, portanto, é juridicamente possível a 

existência de um Feminicídio qualificado privilegiado. 

4 JUSTIFICATIVA  

A relevância deste projeto está acentuada, primeiramente no cenário jurídico, pois a 

tentativa de explorar a lei 13.104/2015, propõe algumas situações de conflito como contradições 

relacionadas a tipicidade dos crimes, como também relacionados à natureza que a viabiliza, 

desencadeando uma variabilidade de interpretações acerta dos crimes cometidos.  

Numa outra dinâmica, este projeto se mostra relevante pois se posiciona diante das 

camadas sociais que são mais afetadas frequentemente com crimes de homicídios no Brasil. 

Em sua maioria, são mulheres de baixa escolaridade, negras, de condições sociais precárias e 
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fragilizadas por estrutura familiar nos ambientes periféricos, que não proporcionam ambientes 

de acolhimento suficientemente capazes para resguardá-las dos frequentes ataques violentos.  

Outra questão que este projeto se salienta com importância é no cenário político que diz 

respeito, não ao campo de politicagem eleitoral, mas sobre as relações de poder que, de forma 

direta, minimiza a posição das mulheres. Essas relações de poder podem-se incluir o mundo do 

trabalho, relações religiosas que ressalta o público masculino em relação ao feminino, etc. Este 

trabalho está sendo direcionado aos acadêmicos do curso de Direito, profissionais da área 

jurídica, mulheres, assim como toda população. 

5 REVISÃO DE LITERATURA  

5.1 A MULHER NA SOCIEDADE 

Na atualidade, a mulher se destaca enquanto profissional, líder, em diversas profissões 

que antes eram vistas apenas como masculinas, hoje ela tem garantido seu direito ao voto, a 

estudar, a ser livre, a ser tratada com igualdade e respeito e escolher os passos de sua própria 

vida, porém, nem sempre foi assim. 

Para chegar a esta posição, a mulher enfrentou diversas lutas, no passado eram 

consideradas frágeis, inúteis, e destinadas unicamente a exercerem funções básicas como os 

cuidados do lar e dos filhos. O machismo é uma das principais causas do menosprezo pelo 

gênero desde os primórdios da sociedade, o que levou a ascensão das mulheres em muitos casos, 

foi o fato de que mulheres acabavam por se tornarem mães antes de se casarem, ou aquelas que 

ficavam viúvas, era abandonadas pelos maridos, e conforme Rezende (2010), se vendo 

totalmente sem respaldo de um homem e frente a necessidade acabaram sendo obrigadas a 

trabalhar pelo próprio sustento e de seus filhos, sem a aceitação social de seu trabalho, essas se 

viam sem opções de modo que essas eram obrigadas a aceitarem o que lhes fosse oferecido. 

De acordo com Vaz (2009) a luta da mulher pela conquista do seu espaço na sociedade 

foi marcada por registros de situações de discriminação, humilhação, desvalorização de seu 

trabalho, além da desigualdade, e outros muitos desafios e impasses que as colocava em posição 

inferior ao homem neste cenário.  

Porém, mesmo frente a todos os desafios, impedimentos e dificuldades, ao longo da 

história a mulher não desanimou e permaneceu buscando constantemente a igualdade de 
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direitos frente ao gênero oposto. No século XIX (Revolução Francesa) aconteceu a primeira 

manifestação do movimento feminista visando romper as barreiras de preconceito e 

desigualdade social entre gêneros e promover a igualdade de direitos e expressões na sociedade, 

além de autonomia e cidadania (SAGIM, 2004), permitindo sua manifestação livre sobre 

questões políticas e necessidades de melhorias no ambiente socioeconômico e cultural do país. 

O intuito do movimento feminista era:  

[...] repensar e recriar a identidade de sexo sob uma ótica em que o indivíduo, 

seja ele homem ou mulher, não tenha que adaptar-se a modelos 

hierarquizados, e onde as qualidades “femininas” ou “masculinas” sejam 

atributos do ser humano em sua globalidade. (PEDRO, 2002, p. 26). 

Entre as principais conquistas destacam-se o direito ao voto, o ingresso no mercado de 

trabalho e nas instituições de ensino pedagógico sem a necessidade permissão do pai ou 

companheiro, sendo que até então esta era subordinada a estes (SILVA, 1992). Na sequência, 

as mulheres ainda conquistaram os direitos trabalhistas, e puderam conforme Pinto (2003), 

usufruir de licença-maternidade de quatro meses, creches, obtenção da guarda do filho em caso 

de separação, aposentadoria integral com trinta anos de serviço, entre outros. 

Foi após estas conquistas, que as mulheres passaram a compreender que tinham direito 

a uma vida digna, e não era obrigadas a aceitar a violência, e assim, conforme Verardo (2007), 

passaram a denunciar para a sociedade os maus tratos que sofriam.  

Nesta época, conforme Borin (2007), ainda sob o autoritarismo masculino, as mulheres 

eram vítimas de maus tratos e violência pelos próprios companheiros, até que, em 1960, o 

movimento feminista aderiu uma nova atitude deixando de lado o silêncio e passando a 

denunciar a violência sofrida contra sua pessoa.  

Este foi um grande marco social da mulher, visto que a partir deste momento que a 

sociedade passou a ter maior consciência acerca deste problema e a ver a violência contra a 

mulher como um problema social grave, com consequências, assim:   

[...] a opinião pública foi sendo sensibilizada para a questão, que vinha sendo 

tratada apenas sob a ótica das relações inter-pessoais. Assim, um fenômeno 

que era considerado como um componente natural decorrente das relações 

pessoais e que, desta forma, era remetido à dinâmica do mundo doméstico —  

o domínio do privado - passa a ser publicizado, assumindo uma conotação 

política (SILVA, 1992, p. 97-98).  

Souza e Adesse (2004), pontuam que antes desta denúncia, o homem agredia sua 

parceira de forma passional, porém, não sofria nenhuma punição, se questionado sempre se 
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justificaria e o fato era negligenciado, como no dito popular “em briga de marido e mulher, 

ninguém mete a colher”. 

De acordo com Borin (2007), com a conquista do direito contra a violência, o 

movimento feminista ainda se preocupou em buscar abrigo, assistência jurídica especial e 

policial para o gênero feminino, compreendendo a obrigação do Estado de criar políticas 

públicas e de assistência social a toda a população brasileira de forma igualitária. 

Entre os marcos históricos em defesa da mulher ressalta-se a criação em 1985 da 

primeira Delegacia de Defesa da Mulher (DDM) em que esta passou a poder registrar a 

violência sofrida, visando, na perspectiva de Pinheiro (2000), o combate do problema social, 

sendo reconhecida a violência como um crime contra os Direitos Humanos. 

Observa-se porém, que mesmo com a inserção de tal termo em prol da proteção a 

mulher, ainda foi necessário criar outros mecanismos que visavam coibir a prática de violência 

contra a mulher, até que em 7 de agosto de 2006 o então presidente do Brasil sancionou a Lei 

n° 11.340 “Lei Maria da Penha”, criando mecanismos para coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher (BORIN, 2007). 

5.2 A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

A violência praticada contra a mulher como visto, é algo preocupante, e que se manifesta 

desde os primórdios da humanidade, de diferentes maneiras e com graus de austeridade 

diversos, que não ocorrem de forma isolada, em sua maioria, ocorrem, na perspectiva de Passo 

Fundo (2012), em forma serial e crescente, sendo o homicídio o nível mais extremo. 

Para melhor compreender, o tópico a seguir aborda os vários tipos de violência sofridos 

pela mulher, sendo as principais:  

- Violência de gênero; 

- Violência intrafamiliar; 

- Violência doméstica; 

- Violência física; 

- Violência sexual; 

- Violência psicológica; 
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- Violência econômica ou financeira; 

- Violência institucional. 

Os autores, Santos e Fernandes (2016), em consenso com o Ministério Público do 

Estado de São Paulo/GEVID, acreditam que a principal motivação que leva as mulheres a 

aguentarem por tanto tempo a violência doméstica e familiar sem procurar ajuda são fatores 

como: a dependência econômica para o sustento da família; crença social de que mulher sozinha 

não tem valor; esperança de mudança do comportamento ou reconhecimento; medo do rotulo 

de separada/divorciada; dependência emocional; medo de ficar sozinha e não ter apoio social 

ou familiar; vergonha e medo de críticas. Independente do motivo, a mulher não deve ser 

julgada, cada uma terá o seu próprio tempo para reagir e buscar ajuda. 

5.3 TIPOS DE VIOLÊNCIA 

Os tipos de violência contra a mulher embora possam ser distinguidos em muitos casos 

podem estar associados, sendo o mais comum destes, a violência intrafamiliar, ou seja, toda 

ação ou omissão que afete negativamente a integridade física, psicológica, limite a liberdade, o 

bem-estar e o direito pleno de desenvolvimento da mulher.  

O que define esse tipo de violência além do espaço físico, em geral, segundo Passo e 

Fundo (2012), ocorre no próprio lar, em que é cometido, sua titulação está relacionada a quem 

o pratica, sendo alguém do próprio vinculo familiar, independente ou não de manterem laços 

consanguíneos, e o que a diferencia da violência doméstica é o fato do cometimento incluir 

outros membros do grupo, fora do parentesco, porém, do convívio doméstico (empregados, 

pessoas em convívio esporádico, amigos, etc.). A agressão doméstica, conforme Teles e Melo 

(2003, p. 19) definem quanto a violência doméstica que ´´ é a que ocorre dentro de casa, nas 

relações entre as pessoas da família, entre homens e mulheres, pais/mães e filhos, entre jovens 

e pessoas idosas. 

A Constituição Federal de 1988 define a violência doméstica como um problema de 

interesse social, já que fere o princípio da igualdade entre os seres humanos (sejam eles homens 

ou mulheres), independente de sua raça, cor, etnia, religião, etc. Deste modo, a Carta Magna 

dispõe em seu art. 5° inciso I, que: 
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição; [...]. (BRASIL, 1988). 

O artigo 5° da Lei nº 11.340/2006, define que “[...] configura violência doméstica e 

familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 

lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”. (BRASIL, 2006). 

A violência física é aquela em que o homem se posiciona em poder da mulher com o 

intuito de causar-lhe algum dano, por meio de força física ou do poder de alguma arma 

provocando lesões internas ou externas, ou seja conta com o emprego de força, podendo deixar 

sequelas visíveis, pois, Casique e Furegato (2006) definem que gravidade da lesão define que 

os ferimentos sejam de nível leve, médio ou grave. 

A violência sexual é aquela que engloba uma diversidade de ações e tentativas ou atos 

de relação sexual, sem a vontade da vítima, utilizando-se de ameaça ou sob força por parte do 

companheiro ou de outros relacionamentos, seguindo a linha de raciocínio de Passo e Fundo 

(2012), ocorre em vínculo conjugal, pelo próprio esposo ou companheiro da vítima, no espaço 

doméstico, dificultando a sua visibilidade. 

A violência psicológica, abrange a omissão ou ação com pretensão de causar prejuízos 

a identidade, autoestima ou desenvolvimento da pessoa, como ameaças e chantagem; cárcere, 

críticas, desvalorização, ofensas e insultos constantes, exploração, humilhação, isolamento 

social e de amigos e familiares, manipulação afetiva, negar atenção, negligência, rechaço e 

ridicularização.  

Por meio desta, o agressor manipula a vítima emocionalmente, e de acordo com Borin 

(2007), essa forma de violência embora não deixe marcas visíveis é mais grave do que a 

violência física, já que gera transtornos psicológicos, que afetam a sua autoestima, além de 

causar angústia e depressão.  Passo e Fundo (2012), ainda afirma que, enquanto a econômica 

ou financeira consiste no controle das finanças da própria vítima, a violência institucional, é 

cometido contra o gênero gerando desigualdade no próprio ambiente de trabalho, 

intencionalmente, visando desvalorizá-la. 

Analisando os tipos de violência, Cunha e Pinto (2015) afirmam que todo tipo de 

violência contra a mulher apenas evidencia a falta de respeito, aos princípios do Direito 

Humanos, além de caracterizar um desrespeito social, espelhando a desigualdade entre gêneros, 
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discriminação contra sexo oposto e uma postura machista. 

5.4 FEMINICÍDIO UMA ANÁLISE DA LEI 13.104/2015 

Para Ortega (2016), o feminicídio consiste no homicídio doloso praticado contra a 

mulher, tendo como diferencial ter sido cometido por razões da condição de sexo feminino, e 

se destaca pelo desprezo, menosprezo e desconsideração para com a dignidade desta enquanto 

mulher, assim, é possível compreender que o agressor tenha a visão de que as pessoas do sexo 

feminino não sejam possuidoras dos mesmos direitos do que as do sexo masculino.  

De acordo com diversas pesquisas o termo Feminicídio, é considerado a mais cruel 

expressão do patriarcado. O feminicídio, conforme Copello (2012), é o crime que compreende 

as mortes violentas das mulheres em todo o país, cuja motivação envolve somente o fato da 

vítima ser mulher. Tais mortes às vezes são toleradas e justificadas por culturas e tradições de 

países que têm como natural essa situação. 

O Código Penal Brasileiro, feminicídio é “o assassinato de uma mulher cometido por 

razões da condição de sexo feminino”. Dados oficiais apontam que:  

O feminicídio é a ponta do iceberg. Não podemos achar que a 

criminalização do feminicídio vai dar conta da complexidade do tema. 

Temos que trabalhar para evitar que se chegue ao feminicídio, olhar 

para baixo do iceberg e entender que ali há uma série de violências. 

Precisamos ter um olhar muito mais cuidadoso e muito mais atento para 

o que falhou. Comissão Parlamentar Mista de Inquérito sobre 

Violência contra a Mulher (Relatório Final, CPMI-VCM, 2013). 

Assim, interpretando enquanto fenômeno social o fato feminicídio Copello (2012), 

compreende-se como feminicídio a perseguição e morte provocada de pessoas do gênero 

feminino, a prática criminosa passou a ser considerada como hedionda no Brasil, e se diferencia 

do homicídio simples quando devido a motivação do assassinato ser  exclusivamente por 

questões de gênero, é vista como uma forma extrema de misoginia, que pode ser acompanhada 

por agressões, assédio, estupro, situação análoga à escravidão, tortura, não permitir ou fornecer 

à vítima alimentação e água, mutilar, ou ainda praticar outra forma de violência que possa gerar 

morte de uma mulher será configurada como feminicídio.  

As mulheres vivenciam situações que as deixam em extrema vulnerabilidade social, 

tendo em vista a ocorrência de mortes em razões de gênero. 
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Para as ciências sociais e os estudos feministas, o conceito de feminicídio 

tornou-se uma importante categoria de análise, uma vez que permitiu 

identificar e descrever os fatores discriminatórios presentes nessas mortes, 

circunscrever suas características e descrevê-las como fenômeno social, além 

de permitir dimensionar sua presença na sociedade a partir de estudos de 

natureza quantitativa – tarefa que ainda resta pendente na maior parte dos 

países (COPELLO, 2012, pg. 122). 

Porfírio (2018, p. 1) enfatiza que a Lei do Feminicídio não se utiliza 

indiscriminadamente, qualquer assassinato de mulher, definindo-o como um ato de feminicídio, 

de modo que, “o desconhecimento do conteúdo da lei levou diversos setores, principalmente os 

mais conservadores, a questionarem a necessidade de sua implementação”. 

O Feminicídio é a forma mais cruel de violência contra a mulher, pois é a privação do 

direito fundamental à vida e, portanto, é uma violação direta aos Direitos Humanos da mulher. 

Inclui, ainda, em sua definição, ações de misógina ou sexista que causem danos graves na 

integridade física, psíquica ou sexual da vítima, e não tão somente a morte violenta da mulher 

praticada por homens. 

Analisando o feminicídio Velasco; Caesar; Reis, 2018), apresenta necessidade da 

criação da lei, afirmando ser devido a observação das estatísticas, que mostram que até 12 

mulheres são assassinadas por dia no Brasil, assim, em razão da observação do excesso da 

violência por gênero, que observou-se a necessidade de criar uma lei com punição diferenciada 

para a prática, levando a sanção pela então presidente Dilma Rousseff, a Lei 13.104, em 9 de 

março de 2015, que passou a ser denominada como a Lei do Feminicídio. 

A citada lei, alterou o Código Penal quanto ao artigo 121 do Decreto Lei nº 2.848/40, 

devido a inclusão do feminicídio como modalidade de homicídio qualificado, o que o 

classificou como crime hediondo, assim, cabe ressaltar ainda que até 40% dos assassinatos que 

são praticados contra as mulheres acontecem no interior do próprio lar por companheiros ou ex 

companheiros, aos quais cabem penas que podem de 12 a 30 anos de prisão em regime fechado, 

que pode ter agravo com aumento em até um 1/3 (um terço) se houver quando agravadas por: 

ser a vítima gestante em qualquer fase da gestação ou nos 90 dias posteriores ao parto; quando 

a vítima tiver idade inferior a 14 anos ou se essa for idosa ou deficiente, se cometido na presença 

de descendentes ou ascendentes da vítima. 

A Lei N.º 13.104/2015, entre as modificações trazidas, consta que promoveu no Código 

Penal, a alteração no artigo 121, para a inclusão do feminicídio como circunstância 

qualificadora do homicídio, nos seguintes termos: 
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Homicídio qualificado 

Art. 121 [...] 

§2° Se o homicídio é cometido: 

[...] 

Feminicídio 

VI – Contra a mulher por razões da condição de sexo feminino: 

Pena: reclusão, de 12 a 30 anos. 

§2° - A – Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o 

crime envolve: 

I – Violência doméstica e familiar; 

II – Menosprezo ou discriminação à condição de mulher. 

 

Assim, para que haja feminicídio o legislador impôs a condição de a vítima ter sido 

morta em razão da discriminação e menosprezo do sexo feminino e em decorrência da violência 

doméstica e familiar. Quanto a ser considerado hediondo, cita-se: 

Com a pressão crescente da sociedade civil, que vinha denunciado a omissão 

e a responsabilidade do Estado na perpetuação do feminicídio, e com as 

organizações internacionais reiterando de mulheres associados a razões de 

gênero, a partir dos anos 2000 diversos países latino-americanos incluíram o 

feminicídio em suas legislações. (INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO, 2017, 

P.12) 

A Lei foi criada a partir de uma recomendação da Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito sobre Violência contra a Mulher (CPMI-VCM), que investigou a violência contra as 

mulheres nos Estados brasileiros entre março de 2012 e julho de 2013 (SENADO FEDERAL, 

2013). 

Numa perspectiva da análise social em geral, o feminicídio é entendido, conforme 

Romero (2014), como uma fragilidade nas relações de gênero que envolve, nos casos mais 

acirrados a luta por dominação. Nas relações de poder, há uma crise de identificação acerca da 

figura de controlador, por meios de imposição social, seja ele, designado pelo mundo do 

trabalho, direcionado por motivações econômicas, ou seja, por questões de caráter de identidade 

das relações de poder.  

A partir da inserção do crime de Feminicídio do Código Penal, várias dúvidas aparecem 

sobre a natureza jurídica da qualificadora, podendo ser objetiva ou subjetiva, sendo ela objetiva 

quando diz respeito aos meios e aos modos que o crime foi executado.  

Agora, quando é em relação a qualificadora subjetiva, é apresentado aqui a motivação 

do agente em cometer o crime, como a doutrina menciona, podemos fazer os questionamentos: 

por quê? E para que? Após essas perguntas serem devidamente respondidas, entendemos que a 

qualificadora pode ser de natureza subjetiva. 
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Quanto à temática apresentada acerca do feminicídio, é de suma importância analisar se 

houve violência doméstica e familiar ou discriminação e menosprezo do sexo feminino.  

Conforme Cunha (2016), no que diz respeito a uma qualificadora de natureza objetiva, 

entende-se que, todo homicídio praticado contra a mulher será considerado um feminicídio, 

ideia essa que não teria respaldo constitucional, pois o Art. 5° da Constituição Federal nos 

assegura no inciso I que diz “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos 

desta Constituição”. 

 A intenção de uma Lei específica para a morte de mulheres, foi dar visibilidade aos 

crimes que acontecem e que sempre aconteceram decorrentes da violência doméstica. E para 

que haja a igualdade que é pautada na Constituição Federal é necessário que haja equidade.  

De acordo com (Bitencourt, 2017), a natureza da qualificadora é subjetiva, pois o inciso 

deixa explicito que se trata da motivação do agente, por mera discriminação e menosprezo, 

gerando então a vulnerabilidade na mulher a deixando suscetível a violência doméstica e 

familiar.  

Portanto, insta salientar, que se tratando de uma qualificadora de natureza subjetiva, não 

há como se falar em feminicídio qualificado e privilegiado, pois sendo subjetivo se encaixa nos 

quesitos presentes no §1° do Art. 121. 

Segundo o Jurista paulista Nucci (2018), é uma qualificadora de natureza objetiva, pois 

associa-se ao gênero, utilizando da sua condição de ser mulher, mas podendo ainda ser de 

natureza subjetiva se tratando se um motivo torpe ou fútil, apesar de ter sido inserido as razões 

da condição de sexo feminino, o agente não mata a mulher pelo o de ser mulher, mas por 

motivos de ódio, raiva, ciúmes e etc. Sendo considerada uma qualificadora objetiva o agente 

convive com a mulher ainda que exista fatores subjetivos. 

6 OBJETIVOS 

6.1 OBJETIVO GERAL  

 Definir a dimensão de caráter jurídico em relação a percepção teórica em relação à 

subjetividade e objetividade do crime de feminicídio. 
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6.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 Examinar o caráter do crime de feminicídio conforme a Lei 13104/2015 e suas 

abordagens constitucionais. 

 Comparar a interpretação jurídica que defende as hipóteses que posiciona o crime de 

feminicídio como subjetivo e os que pontuam como subjetivo. 

 Construir um método comparativo para designar as ideias em relação a tipicidade do 

crime de feminicídio. 

7 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

De acordo com (LAKATOS, 2011) compreende-se que ciência é a metodização de 

conhecimentos, uma série de hipóteses que está relacionado a algo que se pretende conhecer e 

estudar. (MEDEIROS,2019) também conceitua ciência como uma aglomeração de 

procedimentos que possibilitam a distinção entre aparência e essência. A ciência diz que nada 

é eternamente verdadeiro, podendo sempre se reinventar. 

O conhecimento é aquilo que torna as pessoas diferentes, que demonstra o fundamento 

das ações das pessoas e explica como são as coisas ao nosso redor, uma das formas de se 

adquirir conhecimento é através de pesquisas. Para o supramencionado autor pesquisa é: “Pode-

se definir pesquisa como procedimento racional e sistemático que tem como objetivo 

proporcionar respostas aos problemas que são propostos”. (GIL, 2007, p.17). 

A pesquisa utilizada com a finalidade de atingir os objetivos deste presente trabalho 

pode ser classificada como qualitativa e explicativa; 

Por sua vez, a pesquisa qualitativa reflete sobre aperfeiçoar o conhecimento, transformar 

a quantidade em qualidade, partir de um vasto conhecimento superficial para um concentrado 

e aprofundado conhecimento, para isso, se valendo de eficiência e eficácia para alcançar a 

qualidade. José Fernandes em sua obra reflete: 

A qualidade só será alcançada quando se obtiver o grau máximo de excelência, que 

compreende a eficiência e a eficácia. Durante o trajeto, parte-se da ineficiência e se começa a 

ser eficiente; mas a eficácia só é conseguida, no momento em que se alcança o objetivo. 

(FERNANDES, 2001, p. 48). 
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Enquanto isso, na pesquisa classificada como explicativa, seu ideal advém da análise 

dos fenômenos, e busca detectar suas causas, se valendo de métodos experimentais. Antônio 

Joaquim Severino em sua obra advoga de mesma maneira, assim destaca: 

A pesquisa explicativa é aquela que, além de registrar e analisar os fenômenos 

estudados, busca identificar suas causas, seja através da aplicação do método 

experimental/matemático, seja através da interpretação possibilitada pelos métodos 

qualitativos. (SEVERINO, 2008, p. 123). 

O método de pesquisa a ser utilizado no presente trabalho será o Dedutivo. O método 

dedutivo pode ser exposto como a ideia de chegar à verdade por intermédio de premissas, ou 

seja, é buscar a confirmação de uma hipótese se valendo das previsibilidades de suas 

consequências, com base nisso, Abbagnano dessa forma conceitua: “[...] entende-se hoje por 

esse termo o método que consiste em procurar a confirmação de uma hipótese através da 

verificação das consequências previsíveis nessa mesma hipótese”. (ABBAGNANO, p.235, 

1971). 

O propósito do presente trabalho é debater acerca do problema exposto, que afeta o 

cotidiano de milhares de brasileiros e se as hipóteses levantadas podem ou não auxiliar na 

resolução dessa problemática. 
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8 CRONOGRAMA 

 

Ações/etapas 

Trimestre (mês/ano) 

1º 2º 3º 4º 

Definição do tema e 

coleta de fontes 

bibliográficas 

  08/2020  

Elaboração do 

projeto 
  08-09/2020 10/2020 

Entrega do projeto 

final ao orientador e 

defesa 

   10/2020 

Reformulação do 

projeto e entrega à 

coordenação  

   11/2020 

Levantamento 

bibliográfico em 

função do 

tema/problema 

02/2021    

Discussão teórica 

em função da 

determinação dos 

objetivos 

02-03/2021    

Análise e discussão 

dos dados 
 04/2021   

Elaboração das 

considerações finais 
 04-05/2021   

Revisão ortográfica 

e formatação do 

TCC 

 05/2021   

Entrega das vias 

para a correção da 

banca 

 06/2021   

Arguição e defesa da 

pesquisa 
 06/2021   

Correções finais e 

entrega à 

coordenação 

 06/2021   
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9 ORÇAMENTO 

Descrição do material Un. Qtde. Valor (R$) 

Unitário Total 

Resma de papel A4(75g/m²) un 0 0 0 

Impressão un 0 0 0 

Encadernação em espiral un 0 0 0 

Correção e formatação un    20 5,00 100,00 

Total ............................................................................... 100,00 

Fonte financiadora: recursos próprios. 
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